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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO – 01/2026
NOÇÕES DE ECONOMIA, CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO
1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: Direito
Disciplina: Noções de Economia, Contabilidade e Administração
Período: 3º
Docente: Prof. Douglas Rosa Temponi Machado
Período Letivo: 2026/1
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 40h (33h teóricas + 7h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
Público-alvo: Estudantes do curso de Bacharelado em Direito
2) Ementa
Introdução à Ciência Econômica e conceitos fundamentais (produção, consumo, mercado, escassez, oferta e demanda, estruturas de mercado e políticas públicas), com ênfase na relação entre Direito e Economia e na compreensão da realidade socioeconômica.
Fundamentos da Contabilidade: conceitos, objeto, finalidade e usuários (jurídicos e empresariais). Patrimônio (bens, direitos e obrigações), fatos contábeis, equação patrimonial, receitas e despesas. Métodos de escrituração (partidas dobradas, diário, razão, lançamentos contábeis e plano de contas).
Demonstrações financeiras básicas (Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício). Noções de contabilidade societária e tributária, padrões contábeis (IFRS/CPC) e legislação tributária aplicável. Fundamentos da atividade empresarial e noções de administração e gestão, sob perspectiva jurídica e prática.
3) Objetivos
Objetivo geral: proporcionar ao estudante bases conceituais e instrumentais de economia, contabilidade e administração, favorecendo a leitura crítica de fenômenos socioeconômicos e a interpretação de informações econômico-financeiras relevantes para a atuação jurídica (contratos, empresas, regulação e tributação).

Objetivos específicos:
Compreender a relação entre Direito e Economia, incluindo noções de análise econômica de institutos jurídicos (propriedade, contratos, concorrência e regulação).
Dominar conceitos e terminologia econômica básica (oferta, demanda, custos, preços, incentivos, estruturas de mercado) e reconhecer o papel do Estado na economia (políticas públicas e regulação).
Entender a contabilidade como sistema de informação, identificando o patrimônio, suas variações e os principais fatos contábeis.
Interpretar demonstrações contábeis (especialmente BP e DRE) e utilizar informações contábeis na tomada de decisões e na argumentação jurídica.
Conhecer noções de administração e gestão aplicadas ao ambiente de negócios (planejamento, organização, governança, compliance e ética), correlacionando-as com riscos e responsabilidades jurídicas.
4) Conteúdo programático (33h teóricas)
1. Economia: objeto da ciência econômica; escassez e custo de oportunidade; agentes econômicos; sistemas econômicos e indicadores básicos.
2. Mercados: oferta e demanda; elasticidade; formação de preços; excedentes e bem-estar; falhas de mercado (externalidades, bens públicos, assimetria informacional).
3. Estruturas de mercado e concorrência: concorrência perfeita e imperfeita; monopólio, oligopólio; defesa da concorrência; regulação econômica.
4. Estado e economia: políticas fiscal, monetária e cambial; regulação e intervenção estatal; ordem econômica e políticas públicas.
5. Contabilidade: conceito, objeto, finalidade e usuários; patrimônio; equação patrimonial; receitas, despesas e resultado; princípios e noções de IFRS/CPC.
6. Escrituração: partidas dobradas; livros (Diário e Razão); lançamentos contábeis; plano de contas; noções de contabilização de operações comuns.
7. Demonstrações financeiras: Balanço Patrimonial (estrutura e análise) e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE (formação do resultado); leitura e interpretação para fins jurídicos.
8. Contabilidade societária e tributária: tipos societários; obrigações fiscais e contábeis; noções de regimes tributários e relação Fisco–Contribuinte.
9. Administração e atividade empresarial: empresa e empresário; organização e gestão; planejamento e tomada de decisão; governança, controles internos, compliance e ética.
10. Aplicações jurídico-econômicas e jurídico-contábeis: interpretação de dados econômico-financeiros em contratos, consumo, atividade empresarial, insolvência, responsabilidade e litígios.
5) Metodologia de ensino (Presencial)
Aulas expositivas dialogadas, com problematização e conexão entre conceitos econômicos/contábeis e situações jurídicas reais.
Resolução orientada de exercícios (oferta/demanda, elasticidade, estruturas de mercado) e oficinas de leitura de demonstrativos contábeis (BP e DRE).
Estudos de caso e análise de documentos (contratos, balanços, relatórios empresariais e notícias econômicas), com debates e construção de argumentos.
Seminários temáticos em grupo, com apresentação oral e discussão crítica, visando desenvolvimento de comunicação e trabalho colaborativo.
Uso de planilhas e recursos digitais para simulação e interpretação de cenários econômico-financeiros (suporte à APS).
6) Temas transversais e respectivas abordagens
	Tema transversal
	Abordagem

	Direitos Humanos e justiça social
	Discussão sobre desigualdades socioeconômicas, pobreza, acesso a oportunidades e impactos de políticas públicas na efetivação de direitos.

	Ética, integridade e compliance
	Debate sobre ética profissional, responsabilidade na gestão de informações econômico-contábeis, prevenção à fraude e cultura de integridade (setor público e privado).

	Sustentabilidade e ESG
	Análise de riscos e custos socioambientais, responsabilidade corporativa, consumo sustentável e regulação, com exemplos práticos de indicadores e relatórios.

	Transformação digital e informação
	Uso de tecnologias e dados (planilhas, dashboards e relatórios), leitura crítica de informações e cuidados com sigilo, transparência e proteção de dados (LGPD) quando aplicável.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto integrador (sugestão): elaboração de um diagnóstico econômico-contábil de um caso jurídico-empresarial (real ou simulado), articulando conceitos desta disciplina com conteúdos de Direito Constitucional (ordem econômica), Direito Civil (contratos e responsabilidade), Direito Empresarial, Direito Tributário e Direito do Consumidor. O projeto culmina em relatório técnico e apresentação, podendo ser desenvolvido em grupos e aproveitado como base para a APS.
8) Recursos didáticos
Quadro, projetor/multimídia e materiais digitais (slides, roteiros e textos).
Textos de apoio (doutrina e materiais institucionais) e notícias econômicas/relatórios setoriais selecionados.
Planilhas eletrônicas (Excel/Google Sheets) para exercícios e simulações.
Modelos de demonstrativos contábeis (BP e DRE), documentos societários e exemplos de obrigações fiscais.
Ambiente virtual de aprendizagem para disponibilização de materiais, fóruns e acompanhamento da APS.
9) AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
· trabalhos individuais ou em grupo;
· participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
· estudos de caso;
· relatórios técnicos;
· Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
· padronização institucional;
· valorização efetiva da prática jurídica;
· proporcionalidade entre teoria e prática;
· coerência com os objetivos formativos do curso.

3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018
	Eixo
	Competências desenvolvidas (Art. 4º) – enfoque e evidências

	Cognitivo
	Art. 4º, incs. II, VI, IX, X e XIV: interpretação e aplicação de conteúdos com raciocínio crítico; argumentação e problematização; compreensão interdisciplinar (Direito–Economia–Contabilidade–Administração); análise de impactos socioeconômicos e reflexão ética/cidadã em temas de regulação, concorrência e políticas públicas.

	Instrumental
	Art. 4º, incs. I, III, V, VIII e XII: pesquisa e uso de fontes e dados (textos, relatórios, demonstrativos); uso de linguagem técnica apropriada; aplicação de instrumentos para leitura de BP/DRE e identificação de riscos; emprego de tecnologias (planilhas e recursos digitais) para organizar informações e fundamentar posicionamentos.

	Interpessoal
	Art. 4º, incs. VI, XI, XIII e XIV: comunicação oral e escrita em debates e seminários; trabalho em equipe e gestão de tarefas na APS; postura ética, respeito à diversidade e responsabilidade social na análise de problemas econômico-jurídicos.


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 7h
Tema da APS:
Aplicação prática de conceitos econômicos, contábeis e de gestão à solução de um problema jurídico-empresarial (real ou simulado), com foco na leitura e interpretação de informações econômico-financeiras (BP/DRE) e na construção de fundamentação jurídica.
Produto esperado:
Relatório técnico (3 a 5 páginas) + planilha/sumário executivo contendo: (i) descrição do caso e do contexto econômico; (ii) identificação de dados contábeis relevantes (BP/DRE – itens principais); (iii) análise crítica (custos, riscos, incentivos e impactos); (iv) enquadramento jurídico e alternativas de solução; (v) conclusão argumentada e referências consultadas.
Etapas e carga horária (total: 7h):
Etapa 1 (1h): apresentação do roteiro, formação de grupos e escolha do caso/tema (ex.: revisão contratual por onerosidade, inadimplemento empresarial, concorrência desleal, insolvência/recuperação, responsabilidade por fraude contábil).
Etapa 2 (2h): pesquisa orientada e levantamento de fontes (mínimo: 1 obra doutrinária, 1 fonte institucional e 1 referência normativa/jurisprudencial quando aplicável).
Etapa 3 (3h): elaboração do relatório e da planilha/sumário (organização dos dados, leitura do BP/DRE, construção do argumento e indicação de solução).
Etapa 4 (1h): apresentação oral (seminário curto) e debate, com devolutiva e ajustes finais.
Critérios e rubrica (0–10):
Aplicação conceitual (0–4): uso correto de categorias econômicas/contábeis e conexão com o problema jurídico.
Pesquisa e referências (0–3): diversidade, pertinência e fidelidade das fontes e citações.
Argumentação e coerência (0–2): clareza da tese, encadeamento lógico e fundamentação.
Apresentação e forma (0–1): estrutura, linguagem técnica e participação no debate.
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